ANEXO X
MODELO TERMO DE CESSÃO DE POSSE DE IMÓVEL
Edital de Seleção Pública nº 001/2023
CEDENTE: Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro (CODIN), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 30.124.457/0001-14, sita à Rua Rio Branco, 110, 34° andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.040-001, neste ato, representada por seus Diretores, na forma do Estatuto Social, Diretor Presidente, QUALIFICAR – nacionalidade, estado civil, profissão, portador da cédula de identidade n° XXXXXXXXX, expedida pelo XX/RJ, inscrito no CPF sob o n°. XXXXXXXXXXXX e por seu Diretor de XXXXXX, QUALIFICAR – nacionalidade, estado civil, profissão, portador da cédula de identidade n° XXXXXXXXX, expedida pelo XX/RJ, inscrito no CPF sob o n°. XXXXXXXXXXXX, ambos, residentes e domiciliados nesta cidade do Rio de Janeiro/RJ,
CESSIONÁRIA: [XXX], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° [XXX], sita à [XXX], UF/CEP, neste ato, representada por seus Diretores, na forma do [Estatuto Social/Contrato Social], [XXX], residentes e domiciliados [XXX].

Quando, em conjunto, denominadas PARTES, firmam o presente TERMO DE CESSÃO DE POSSE, nos termos que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A CODIN ajuizou, em xx/xx/xxxx, ação de desapropriação em face de xxxxx, perante o MM. Juízo de Direito da xxª Vara da Comarca de São João da Barra/RJ, Processo n° xxxx, com intuito de adquirir a propriedade identificada como xxxx, com área total de xxxx ha, e com as seguintes confrontações: xxxxx, doravante denominada “IMÓVEL”.
CLÁUSULA SEGUNDA: O MM. Juízo de Direito da xxª Vara da Comarca de São João da Barra/RJ, após o depósito judicial do valor da indenização ofertada, determinou a imissão provisória na posse do referido IMÓVEL, em favor da CODIN, nos termos do artigo 15 do Decreto-Lei n° 3.365/1941.
CLÁUSULA TERCEIRA: No dia xx/xx/xxxx, e, com base na ordem judicial mencionada na Cláusula Segunda acima, a CODIN foi imitida na posse do referido imóvel, conforme detalhado no auto de imissão provisória na posse, cuja cópia segue em anexo ao presente Termo e a ele se integra como Anexo I, após rubrica das partes, para todos os fins de direito.
CLÁUSULA QUARTA: O presente Termo é instrumento acessório ao Contrato que constitui o Anexo IV do Edital de Seleção Pública nº XXX/XXXX e tem por objetivo viabilizar a execução daquele, de modo que os termos e a regência aplicáveis a este instrumento subordinam-se à sorte do Contrato principal.
CLÁUSULA QUINTA: A CODIN, por meio do presente Termo, cede e transfere para a CESSIONÁRIA a posse direta do referido IMÓVEL, localizado no Mapa contido no Anexo II, incluindo as benfeitorias existentes, passando a ser, a partir da presente data, de obrigação e responsabilidade da CESSIONÁRIA, a manutenção e a preservação da posse ora transmitida.
CLÁUSULA SEXTA: O IMÓVEL está sendo entregue, neste ato, à CESSIONÁRIA e será destinado, exclusivamente, para proporcionar a execução da Administração da Zona de Processamento de Exportação do Açu, incluída a implantação, manutenção e exploração das competentes atividades e serviços necessários ao seu funcionamento.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ao IMÓVEL não poderá ser dada destinação diversa daquela mencionada no caput desta Cláusula, salvo prévia autorização da CODIN sobre a possibilidade do seu uso para nova destinação, a ser formalizada por termo aditivo, sob pena de extinção da cessão. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A CESSIONÁRIA poderá transferir a posse de lotes da ZPE do Açu para terceiros, para fins de instalação das empresas titulares de projetos já aprovados pela CZPE. Na hipótese da utilização em desconformidade com os princípios norteadores da ZPE, ocorrerá, de pleno direito, a reverão da transferência dos lotes à CESSIONÁRIA.
CLÁUSULA SÉTIMA: Como contraprestação pela cessão da posse direta do IMÓVEL, a CESSIONÁRIA obriga-se a cumprir a obrigação de Pagamento do Valor de Outorga nos moldes estabelecidos no Contrato.
CLÁUSULA OITAVA: A CESSIONÁRIA, por força da transferência da posse do IMÓVEL ora efetivada, a partir da presente data, fica obrigada e responsável pela guarda e conservação dos eventuais bens móveis e semoventes que tenham sido retirados do IMÓVEL objeto da presente transmissão. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os referidos bens móveis e semoventes continuarão a integrar o IMÓVEL e deverão ser inventariados no prazo de 30 (trinta) dias, contados da assinatura deste Termo, devendo tal inventário ser considerado parte integrante do Termo para todos os fins.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Extinta, por qualquer motivo, a presente cessão de posse, deverá a CESSIONÁRIA restituir à CODIN, em condições de uso, salvo o desgaste natural, os bens móveis e semoventes inventariados na forma do caput desta Cláusula, promovendo todas as reposições e substituições que se fizerem necessárias, respeitadas as características dos materiais, bem como sua qualidade e quantidade.
CLÁUSULA NONA: Obriga-se a CESSIONÁRIA a bem conservar o IMÓVEL cuja posse direta lhe é cedida, trazendo-o em bom estado de conservação, às suas exclusivas expensas, incumbindo-lhe, ainda, nas mesmas condições, a sua guarda, até a efetiva devolução, incluindo os eventuais bens móveis e semoventes tratados na Cláusula Oitava.

CLÁUSULA DÉCIMA: A CESSIONÁRIA obriga-se, por si e sucessores:

a) a desocupar o IMÓVEL e restituí-lo à CODIN, nas condições previstas neste Termo, ao término do prazo da cessão, sem que haja necessidade do envio de qualquer interpelação ou notificação judicial; b) a não usar o imóvel para destinação diversa prevista na Cláusula Sexta deste termo.
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: DAS CONSTRUÇÕES E BENFEITORIAS
É vedado à CESSIONÁRIA realizar construções ou benfeitorias, sejam estas de que natureza forem, sem prévia e expressa autorização da CODIN, devendo a montagem de equipamentos ou a realização de construções subordinarem-se, também, às autorizações e aos licenciamentos específicos das autoridades estaduais e municipais competentes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Obriga-se a CESSIONÁRIA, sob pena de rescisão do presente Termo, quando da execução de obras de reforma e adaptação dos imóveis às suas necessidades, a promover todas as adequações capazes de assegurar o livre acesso a pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida nos imóveis, para utilização com segurança e autonomia, de todos os seus sistemas e meios de comunicação, mediante, inclusive, a eliminação ou supressão de barreiras arquitetônicas eventualmente existentes, observando-se o disposto nos Decretos Estaduais n.º 33.926, de 18/09/2003 e 41.926, de 27/05/2008, assim como às normas técnicas da ABNT nestes referidas.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Todos os encargos e despesas decorrentes do atendimento ao disposto no parágrafo primeiro, desta cláusula, correrão por conta da CESSIONÁRIA, ficando aderidas aos imóveis todas as alterações nele realizadas para tal finalidade, sem que assista a este qualquer direito à indenização, restituição ou retenção.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Finda a cessão, reverterão automaticamente ao patrimônio da CODIN, sem direito à indenização ou à retenção em favor da CESSIONÁRIA, todas as construções, benfeitorias, equipamentos e/ou instalações existentes no imóvel, assegurado à CODIN, contudo, o direito de exigir a sua reposição à situação anterior e a indenização das perdas e danos que lhe venham a ser causados.
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: Após a realização da implantação, caberá à CESSIONÁRIA o pagamento do prêmio de seguro contrafogo/incêndio correspondente ao valor do IMÓVEL apurado em avaliação prévia para fins de seguro.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O seguro deverá ser renovado anualmente, enquanto perdurar a cessão do IMÓVEL, até sua efetiva devolução.
PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento do seguro a que alude a presente cláusula deverá ser comprovado perante a CODIN, cabendo à CESSIONÁRIA remeter os documentos necessários. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: As renovações anuais serão comprovadas no prazo de 7 (sete) dias da sua efetivação.
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: A CODIN não será responsável por quaisquer obrigações ou compromissos assumidos pela CESSIONÁRIA com terceiros, ainda que vinculados ou decorrentes do uso do imóvel objeto deste Termo. Da mesma forma, a CODIN não será responsável, seja a que título for, por quaisquer danos ou indenizações a terceiros, em decorrência de atos da CESSIONÁRIA ou de seus empregados, subordinados, prepostos ou contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA: A CESSIONÁRIA fica obrigada a pagar toda e qualquer despesa, tributos, tarifas, custas, emolumentos ou contribuições federais, estaduais ou municipais, que decorram direta ou indiretamente deste Termo ou da utilização do IMÓVEL, bem como da atividade para a qual a presente cessão é outorgada, inclusive encargos previdenciários, trabalhistas e securitários, cabendo à CESSIONÁRIA providenciar, especialmente, os alvarás e seguros obrigatórios legalmente exigíveis.

PARÁGRAFO ÚNICO: A CESSIONÁRIA não terá direito a qualquer indenização por parte da CODIN, no caso de denegação de licenciamento total ou parcial da atividade que se propõe a realizar no imóvel objeto deste termo.
CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA: A presente cessão vigorará pelo prazo de 20 (vinte) anos, ressalvada a hipótese de prorrogação, por uma só vez, e, no máximo, por igual período, contados a partir da assinatura do presente instrumento.
CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA: Finda, a qualquer tempo, a cessão de posse, deverá a CESSIONÁRIA restituir o IMÓVEL em perfeitas condições de uso, conservação e habitabilidade. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Qualquer dano porventura causado ao IMÓVEL será indenizado pela CESSIONÁRIA, podendo a CODIN exigir a reposição das partes danificadas ao estado anterior ou o pagamento do valor correspondente ao prejuízo em dinheiro, como entender que melhor atende ao interesse público.
CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA: Em caso de incêndio ou da ocorrência de qualquer outro motivo de força maior que venha a impedir, total ou parcialmente, o uso do imóvel para as finalidades a que se destina, poderá a CODIN optar por: 

a) considerar terminada a cessão de uso, sem que a CESSIONÁRIA tenha direito a qualquer indenização, seja a que título for, ou 

b) suspender o prazo da vigência deste Termo, não considerando como efetiva utilização do IMÓVEL o período equivalente ao das obras de restauração ou impedimento provisório do uso deste, devendo, em tal caso, ser lavrado aditamento ao presente Termo.
CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA: Sem prejuízo da rescisão deste Termo, no caso do descumprimento de qualquer obrigação legal ou ora assumida, ou ainda na hipótese de eventual infração a quaisquer dos deveres previstos, ficará a CESSIONÁRIA sujeita a arcar com as penalidades previstas no Contrato principal e na forma estabelecida por aquele instrumento. 
CLÁUSULA DÉCIMA-NONA: O descumprimento, pela CESSIONÁRIA, de quaisquer de suas obrigações dará à CODIN o direito de considerar rescindida de pleno direito a presente cessão, mediante aviso com antecedência (mínima) de 30 (trinta) dias.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Será considerado descumprimento das condições avençadas, para fins de rescisão, sem prejuízo das previsões do Contrato, o mau uso do IMÓVEL, a alteração de sua destinação, a não execução de obras de reforma para assegurar o livre acesso a pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, assim como a não comprovação da realização da remuneração ou do cumprimento do encargo, cabendo, neste caso, a ocupação do imóvel pela CODIN. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A superveniência de ato que enseje a rescisão do Contrato principal, nos parâmetros previstos naquele instrumento, implicará a rescisão deste Termo.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Rescindida a cessão, a CODIN, de pleno direito, reintegrar-se-á na posse do imóvel e de todos os bens afetados à cessão, oponível, inclusive, a terceiros que estejam ocupando-o. 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA: Para dirimir qualquer questão, dúvida ou litígio decorrente do presente Termo, as partes elegem o foro central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Esta cessão de posse obriga as Partes e sucessora a qualquer título, para todos os fins de direito.
Rio de Janeiro, XXX
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